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ATOS NORMATIVOS 

 

PORTARIA Nº 5/2025 - GP 

  

INSTITUI o regime de escritório remoto 
no âmbito do Tribunal de Contas do 
Estado do Amazonas como modalidade 
especial de teletrabalho ao servidor com 
deficiência. 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais; 

CONSIDERANDO os termos da Lei nº 5.380, de 07 de janeiro de 2021, que acrescentou os §§ 1º e 2º ao art. 108 
da Lei Promulgada nº 241, de 27 de março de 2015, autorizando a implantação da modalidade escritório remoto 
(home office) no serviço público, concedida aos servidores públicos com deficiência; 

CONSIDERANDO a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui o Estatuto da Pessoa com Deficiência; 

CONSIDERANDO a necessidade do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas de estabelecer critérios para a 
concessão especial de trabalho, denominada escritório remoto, aos servidores públicos com deficiência; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Fica instituído o regime de escritório remoto para o servidor com deficiência ocupante de cargo efetivo do 
quadro de pessoal do Tribunal de Contas, como modalidade especial de trabalho, permitindo a realização de 
suas atividades, tarefas e atribuições fora das dependências físicas do órgão. 

Parágrafo único. O benefício previsto no caput também se aplica aos servidores com deficiência que sejam 
ocupantes de cargo em comissão, à exceção dos que ocupem função de direção ou chefia. 

  

Art. 2º São consideradas pessoas com deficiência, para efeitos desta Portaria, as que se enquadram na definição 
do art. 4º, inciso I, da Lei Promulgada nº 241, de 27 de março de 2015. 

Parágrafo único. Para fins de comprovação da condição de pessoa com deficiência, o servidor deverá 
apresentar laudo médico oficial atualizado que ateste a deficiência. 

  

Art. 3º Consideram-se como atividades elegíveis ao regime de escritório remoto aquelas que, por suas 
características e natureza, possam ser mensuradas objetivamente quanto ao desempenho do servidor e 
realizadas por meio remoto. 
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Art. 4º Os servidores que atenderem aos requisitos previstos no art. 2º poderão solicitar a condição especial de 
trabalho por meio de requerimento endereçado à Presidência, via processo SEI, conforme modelo de adesão ao 
regime de teletrabalho já constante na Portaria nº 13/2022-GPDRH, juntando laudo médico atualizado na forma 
estabelecida pela legislação. 

§ 1º Deverá ser elaborada uma Informação destinada a consubstanciar o acordo entre o chefe imediato e o 
servidor que desempenhará suas atividades na condição de escritório remoto, contendo a descrição das 
atividades a serem desempenhadas, as metas de desempenho para fins de acompanhamento e a forma de 
aferição da produtividade. 

§ 2º As metas serão definidas pela chefia imediata, que poderá estipular metas diárias, semanais e/ou mensais, 
observados os parâmetros da razoabilidade e, sempre que possível, em consenso com o servidor requerente. 

§3º O cumprimento das metas equivalerá ao cumprimento da respectiva jornada de trabalho, não devendo sofrer 
qualquer tipo de incremento em detrimento das metas presenciais, tendo em vista a capacidade laboral reduzida 
do servidor com deficiência, em conformidade com o Art. 108, § 3º da Lei nº 241/2015. 

  

Art. 5º Constitui dever do servidor participante do escritório remoto: 

I   – Realizar as atividades e cumprir as metas de desempenho estabelecidas e constantes no Requerimento; 

II    – Manter telefone de contato permanentemente atualizado e ativo no horário de expediente; 

III  – Consultar diariamente os sistemas SEI e SPEDE para recebimento de processos a ele direcionados; 

IV  – Consultar diariamente a sua caixa postal individual de correio eletrônico institucional; 

V   – Manter a chefia imediata informada acerca da evolução do trabalho, bem como indicar eventual dificuldade, 
dúvida ou informação que possa atrasar ou prejudicar o seu andamento; 

VI  – Preservar o sigilo funcional dos dados acessados mediante observância às normas internas de segurança 
da informação e da legislação pertinente; 

VII  – Atender às convocações para comparecimento às dependências do TCE/AM, sempre que houver 
necessidade da unidade e/ou interesse da Administração, sendo que tais convocações devem ocorrer de forma 
antecipada; 

VIII  – Gozar anualmente as férias a que faz jus, ainda que de forma parcelada; 

IX  – Participar de treinamentos virtuais oferecidos pelo Tribunal, relacionados à sua área de atuação e ao regime 
de escritório remoto. 

§1º O servidor em regime de escritório remoto é responsável por providenciar e manter, às suas expensas, a 
infraestrutura tecnológica necessária para a execução de suas atividades, incluindo equipamentos e conexão de 
internet que garantam o acesso seguro e eficiente aos sistemas do Tribunal de Contas. 

§2º O servidor deverá solicitar à Secretaria de Tecnologia da Informação a viabilização do acesso remoto e 
controlado aos sistemas da Corte, bem como o suporte técnico necessário, respeitando-se o horário de 
expediente do setor. 
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Art. 6º Compete à chefia imediata: 

I   – Elaborar e preencher, junto com o servidor, o Requerimento de adesão ao Escritório Remoto; 

II   – Elaborar a Informação das metas e a forma de aferição da produtividade do servidor, com vistas a 
esclarecer as atividades a serem realizadas e de que forma a pontuação do servidor será medida; 

III    – Acompanhar a qualidade e adaptação dos servidores em escritório remoto; 

IV  – Manter contato permanente com os servidores em escritório remoto para repassar instruções de serviço; 

V     – Acompanhar mensalmente a aferição da produtividade do servidor nos Sistemas de trabalho da Corte; 

VI  – Avaliar o desempenho do servidor, com base no relatório de produtividade mensal extraído dos Sistemas de 
trabalho da Corte; 

VII     – Comunicar à Presidência sobre eventuais dificuldades encontradas e quaisquer outras situações 
ocorridas; 

VIII   – Garantir a inclusão do servidor em atividades coletivas da unidade, como reuniões e eventos, 
preferencialmente por meio de videoconferência. 

  

Art. 7º Após a deliberação da Presidência, os autos serão analisados pela Comissão de Apoio ao Teletrabalho e 
pela Diretoria Jurídica, as quais nas suas respectivas competências farão a análise do Requerimento e 
Informação e emitirão parecer, observando: 

I    – o Laudo Médico quanto ao enquadramento do servidor como pessoa com deficiência; 

II   – a compatibilidade das atividades descritas com a modalidade escritório remoto; 

III  – a compatibilidade das metas de desempenho à aferição da produtividade. 

§1º Caso seja verificada incompatibilidade das atividades com a modalidade escritório remoto, o gestor será 
orientado a indicar novas atividades. Não sendo possível, o servidor será realocado para outra unidade que tenha 
atividades compatíveis. 

§2º Se necessário, serão feitos ajustes ao Requerimento e coletadas novas assinaturas. 

§3º O Requerimento poderá ser atualizado em casos de alteração das atividades ou das metas, de comum 
acordo entre chefia e servidor, desde que devidamente autorizado pela Presidência. 

  

Art. 8º Após a devida instrução, a Presidência deliberará conclusivamente acerca do requerimento, 
encaminhando os autos à Diretoria de Gestão de Pessoas para os registros funcionais cabíveis. 

  

Art. 9º O desligamento do servidor do regime de escritório remoto ocorrerá nas situações previstas no art. 8º da 
Portaria nº 13/2022-GPDRH, aplicando-se, no que couber, as disposições ali estabelecidas 
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Parágrafo único. Na hipótese de desligamento voluntário, o servidor mediante requerimento escrito à 
Presidência informará tal decisão, devendo retornar ao regime de trabalho presencial no prazo máximo de 10 
(dez) dias após o deferimento da solicitação. 

  

Art. 10. Compete à Comissão de Apoio ao Teletrabalho, na forma do art. 5º da Portaria 13/2022-GPDRH fazer a 
gestão, avaliação e regulação do programa, garantindo o correto e eficiente funcionamento da modalidade de 
escritório remoto. 

  

Art. 11. Aplicam-se ao regime de escritório remoto, no que couber, as disposições da Portaria nº 13/2022- 
GPDRH, que regulamenta o teletrabalho no âmbito do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas. 

  

Art. 12. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação desta Portaria serão dirimidos pela Presidência do 
Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, ouvida, quando necessário, a Comissão de Apoio ao Teletrabalho. 

  

Art. 13. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

 

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 08 de 
abril de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 
 
 


